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 ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE

Despacho n.º 6970/2017
No exercício da competência que me é atribuída pelo n.º 3 do ar-

tigo 39.º dos Estatutos da ENIDH, aprovados pelo Despacho Norma-
tivo n.º 40/2008, de 18 de agosto, de S. Ex.ª, o Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, de 7 de agosto de 2008, publicado no 
Jornal Oficial, o Diário da República, 2.ª serie, n.º 158 de 18 de agosto, 
delego no Professor Vitor Manuel dos Reis Franco Correia a presidência 
de júri do concurso documental para a área disciplinar de Mecânica 
Aplicada — Perfis de Mecânica de Materiais e Mecânica de Fluidos.

18 de julho de 2017. — O Presidente, Luis Filipe Baptista.
310651487 

 Despacho n.º 6971/2017
No exercício da competência que me é atribuída pelo n.º 3 do ar-

tigo 39.º dos Estatutos da ENIDH, aprovados pelo Despacho Normativo 
n.º 40/2008, de 18 de agosto, de S. Ex.ª, o Ministro da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior, de 7 de agosto de 2008, publicado no Jornal 
Oficial, o Diário da República, 2.ª série, n.º 158 de 18 de agosto, delego 
no Professor Abel Viriato Conde de Amorim a presidência de júri dos 
concursos documentais para as áreas disciplinares de Navegação e Se-
gurança Marítima e de Navegação e Pescas e Recursos Marinhos.

18 de julho de 2017. — O Presidente, Luís Filipe Baptista.
310651908 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Deliberação n.º 750/2017

Regimento do Conselho Fiscal da Ordem dos Advogados

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regimento tem por objeto a organização e o funcionamento 
do Conselho Fiscal da Ordem dos Advogados, nos termos dos artigos 48.º 
e seguintes do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei 
n.º 145/2015, de 9 de setembro.

Artigo 2.º
Composição

1 — O Conselho Fiscal é constituído por um Presidente, dois vogais 
e um revisor oficial de contas.

2 — Assumirá as funções de Secretário -Executivo o membro desig-
nado em reunião do Conselho Fiscal.

3 — Pode ainda haver um Vice -Presidente, nomeado pelo seu Presi-
dente, para o substituir nas suas faltas ou impedimentos.

Artigo 3.º
Eleição

1 — Com exceção do revisor oficial de contas, só podem ser eleitos 
membros do Conselho Fiscal os advogados com inscrição em vigor e 
no pleno exercício dos seus direitos.

2 — Os membros do Conselho Fiscal são eleitos para um período 
de três anos civis.

Artigo 4.º
Substituição

1 — No caso de renúncia, perda ou caducidade do mandato por motivo 
disciplinar, morte ou qualquer outro, e ainda nos casos de impedimento 
permanente do Presidente do Conselho Fiscal, assumirá funções o vogal 
que vier a ser eleito pelos membros do órgão.

2 — No caso de impedimento temporário de algum membro, o Con-
selho Fiscal decide sobre a verificação do impedimento e determina a 
sua substituição.

3 — Em cada de vacatura, deve o órgão cooptar o novo membro.

Artigo 5.º
Ação disciplinar

1 — O mandato para o exercício do cargo de membro do Conselho 
Fiscal cessa sempre que o respetivo titular seja punido disciplinarmente 

com sanção superior à de advertência e por efeito da irrecorribilidade 
da respetiva decisão.

2 — Em caso de suspensão preventiva ou de decisão disciplinar de 
que seja interposto recurso, o titular punido fica suspenso do exercício 
de funções até que a decisão não seja passível de recurso.

Artigo 6.º
Deveres

Para além dos deveres previstos na lei, os membros do Conselho 
Fiscal devem, em particular:

a) Desempenhar as funções com assiduidade e diligência;
b) Exercer uma fiscalização conscienciosa, prudente e imparcial;
c) Obter todos os esclarecimentos de que necessitem para o desempe-

nho das suas funções, bem como aceder a todos os documentos cujo co-
nhecimento reputem indispensável para o exercício das suas funções;

d) Informar todas as diligências que realizem e os seus resultados;
e) Comunicar em reunião do órgão qualquer circunstância que afete 

ou venha previsivelmente a por em causa a sua plena independência 
para o exercício do cargo;

f) Divulgar periodicamente a todos os advogados uma súmula acerca 
da sua atividade.

Artigo 7.º
Gratuitidade e apoio no exercício das funções

1 — O exercício de funções no Conselho Fiscal é gratuito, devendo, 
contudo, os seus membros ser compensados das suas despesas de des-
locação e estadia em razão dessas suas tarefas.

2 — Incumbe aos competentes serviços da Ordem dos Advogados, 
sob a supervisão do Bastonário e Conselho Geral, assegurar as adequa-
das condições logísticas para um exercício independente e imparcial 
das competências do Conselho Fiscal, designadamente em matéria de 
espaço para reuniões, acesso a documentos e informações, equipamentos 
informáticos, utilização da página e de correio eletrónicos próprios e 
disponibilidade de funcionários de apoio.

Artigo 8.º
Hierarquia protocolar dos membros do Conselho Fiscal

A hierarquia protocolar dos membros do Conselho Fiscal, nos seus 
cargos de Presidente e de Vogal, é a correspondente à hierarquia apli-
cável aos membros dos órgãos nacionais da Ordem dos Advogados, 
nos termos dos artigos 9.º, n.º 4, e 24.º, n.º 2, alínea a), do Estatuto da 
Ordem dos Advogados.

Artigo 9.º
Congresso dos Advogados Portugueses

1 — Os membros do Conselho Fiscal participam, a título de obser-
vadores, no Congresso dos Advogados Portugueses, podendo, nessa 
qualidade, intervir sem direito de voto.

2 — O Conselho Fiscal integra a comissão organizadora do Congresso 
através de um seu representante, indicado pelo respetivo Presidente ao 
Bastonário da Ordem dos Advogados.

Artigo 10.º
Reuniões

1 — O Conselho Fiscal reúne, ordinariamente, trimestralmente e, ex-
traordinariamente, sempre que seja convocado pelo respetivo Presidente, 
a pedido de qualquer dos seus membros ou a solicitação do Bastonário, 
do Conselho Superior ou do Conselho Geral.

2 — A ordem de trabalhos é elaborada pelo presidente, devendo a 
convocatória ser enviada com oito dias de antecedência.

Artigo 11.º
Deliberações e atas

1 — As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas por maioria, 
podendo os membros de que delas discordarem fazer lavrar na ata os 
respetivos motivos.

2 — De cada reunião deve ser lavrada ata que, após aprovada, deverá 
ser assinada pelo Presidente e Secretário -Executivo.

Artigo 12.º
Competências

1 — Compete ao Conselho Fiscal:
a) Elaborar e aprovar o seu regimento;
b) Acompanhar e controlar a gestão financeira da Ordem dos Ad-

vogados;



Diário da República, 2.ª série — N.º 154 — 10 de agosto de 2017  17193

c) Apreciar e emitir parecer sobre o orçamento, relatório de atividades 
e contas anuais da Ordem dos Advogados;

d) Fiscalizar a organização da contabilidade da Ordem dos Advogados 
e o cumprimento das disposições legais e dos regimentos, nos domí-
nios orçamental, contabilístico e de tesouraria, informando o conselho 
superior e o conselho geral de quaisquer desvios ou anomalias que 
verifique;

e) Pronunciar -se sobre qualquer assunto de interesse para a Ordem dos 
Advogados, nos domínios orçamental, contabilístico, financeiro e fiscal, 
que seja submetido à sua apreciação pelo Bastonário, pelo Conselho 
Superior ou pelo Conselho Geral.

2 — Tendo em vista o adequado desempenho das respetivas funções, 
o Conselho Fiscal pode solicitar:

a) Aos outros órgãos, todas as informações, documentos e esclareci-
mentos necessários ao desempenho dessas funções;

b) Ao Bastonário, a convocação de reuniões conjuntas com o Con-
selho Geral, ou com qualquer outro órgão ou estrutura da Ordem dos 
Advogados, para apreciação de questões compreendidas no âmbito das 
suas competências.

Artigo 13.º
Direito subsidiário

Será subsidiariamente aplicável à organização e ao funcionamento 
do Conselho Fiscal o Estatuto da Ordem dos Advogados e a legislação 
administrativa geral, designadamente o Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

Artigo 14.º
Alterações ao Regimento

1 — O presente regimento pode ser alterado a pedido fundamentado 
de qualquer um dos membros do Conselho Fiscal e submetida a proposta 
de alteração ao Presidente.

2 — Qualquer alteração ao presente regimento é votada por maioria 
dos votos dos membros do Conselho Fiscal.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente regimento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

Aprovado na reunião do Conselho Fiscal da Ordem dos Advogados, de 
10 de julho de 2017 e em sessão plenária do Conselho Geral da Ordem 
dos Advogados, de 14 de julho de 2017.

19 de julho de 2017. — O Presidente do Conselho Geral, Guilherme 
Figueiredo.

310653836 

 ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

Acórdão n.º 405/2017

Notificação de sanção disciplinar (ref. 5288)

Armando P. Marques, na qualidade de Presidente do Conselho Dis-
ciplinar da Ordem dos Contabilistas Certificados notifica:

Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 106.º do Estatuto 
da Ordem dos Contabilistas Certificados, ora designado por EOCC, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de outubro, e 
pela Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro e por aplicação subsidiária dos 
artigos 214.º, n.º 2 e 222.º, n.º 1 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 
aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), apli-
cável por força da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do preâmbulo da Lei 
n.º 139/2015, de 07 de setembro, da deliberação do Conselho Disciplinar 
que, em sessão de 2016/10/13, decidiu aplicar a sanção disciplinar de 
Multa de € 800 ao membro n.º 14305, Rui Manuel Ganito Bacalhau, 
no âmbito do Processo Disciplinar n.º PDQ -71/16, que culminou com o 
Acórdão n.º 3061/16, por violação das normas constantes nos Artº.s 70.º, 
n.º 1 e 75.º al. c), ambos do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Cer-
tificados, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de 
outubro, e pela Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro, nos termos e com 
os fundamentos que constam do relatório final.

O referido processo, pode ser consultado na sede da Ordem dos Conta-
bilistas Certificados no horário de expediente (9h -12h30m/13h30m -17h).

Fica ainda notificado, que nos termos do artigo 223.º da LGTFP, a 
sanção disciplinar produz efeitos, 15 dias após a presente publicação.

5 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho Disciplinar da Ordem 
dos Contabilistas Certificados, Armando P. Marques.

310651284 

 Acórdão n.º 406/2017

Notificação de sanção disciplinar (Ref. 5283)
Armando P. Marques, na qualidade de Presidente do Conselho Dis-

ciplinar da Ordem dos Contabilistas Certificados notifica:
Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 106.º do Estatuto 

da Ordem dos Contabilistas Certificados, ora designado por EOCC, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de outubro, e 
pela Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro e por aplicação subsidiária dos 
artigos 214.º, n.º 2 e 222.º, n.º 1 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 
aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), apli-
cável por força da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do preâmbulo da Lei 
n.º 139/2015, de 07 de setembro, da deliberação do Conselho Disciplinar 
que, em sessão de 2016/10/24, decidiu aplicar a sanção disciplinar de 
Multa de € 500 ao membro n.º 24038, António Guilherme Vieira Pereira 
da Costa, no âmbito do Processo Disciplinar n.º PDQ -1535/15, que cul-
minou com o Acórdão n.º 3280/16, por violação das normas constantes 
nos Artº.s 52.º, n.º 1 e 57.º, n.º 1, al. c), ambos do Estatuto da Ordem 
dos Técnicos Oficiais de Contas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, 
de 5/11, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 
26/10, ora designado por EOTOC, nos termos e com os fundamentos 
que constam do relatório final.

O referido processo, pode ser consultado na sede da Ordem dos Conta-
bilistas Certificados no horário de expediente (9h -12h30m/13h30m -17h).

Fica ainda notificado, que nos termos do artigo 223.º da LGTFP, a 
sanção disciplinar produz efeitos, 15 dias após a presente publicação.

5 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho Disciplinar da Ordem 
dos Contabilistas Certificados, Armando P. Marques.

310651179 

 Acórdão n.º 407/2017

Notificação de sanção disciplinar (ref. 5287)
Armando P. Marques, na qualidade de Presidente do Conselho Dis-

ciplinar da Ordem dos Contabilistas Certificados notifica:
Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 106.º do Estatuto 

da Ordem dos Contabilistas Certificados, ora designado por EOCC, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de outubro, e 
pela Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro e por aplicação subsidiária dos 
artigos 214.º, n.º 2 e 222.º, n.º 1 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 
aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), apli-
cável por força da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do preâmbulo da Lei 
n.º 139/2015, de 07 de setembro, da deliberação do Conselho Disciplinar 
que, em sessão de 2016/10/13, decidiu aplicar a sanção disciplinar de 
Multa de € 500 ao membro n.º 11227, João Rego Correia, no âmbito 
do Processo Disciplinar n.º PDQ -59/16, que culminou com o Acórdão 
n.º 3058/16, por violação das normas constantes nos Artº.s 70.º, n.º 1 e 
75.º al. c), ambos do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de outubro, e pela 
Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro, nos termos e com os fundamentos 
que constam do relatório final.

O referido processo, pode ser consultado na sede da Ordem dos Conta-
bilistas Certificados no horário de expediente (9h -12h30m/13h30m -17h).

Fica ainda notificado, que nos termos do artigo 223.º da LGTFP, a 
sanção disciplinar produz efeitos, 15 dias após a presente publicação.

5 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho Disciplinar da Ordem 
dos Contabilistas Certificados, Armando P. Marques.

310651268 

 Acórdão n.º 408/2017

Notificação de Sanção Disciplinar (Ref. 5279)
Armando P. Marques, na qualidade de Presidente do Conselho Dis-

ciplinar da Ordem dos Contabilistas Certificados notifica:
Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 106.º do Estatuto da 

Ordem dos Contabilistas Certificados, ora designado por EOCC, apro-


